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    Prefácio




    Nos últimos 15 séculos, muitos foram os escritos sobre a volumosa obra de Santo Agostinho. Porém, ainda faltam muitos aspectos a serem estudados, sobretudo em língua portuguesa. Não é tão fácil distinguir as questões teológicas das questões filosóficas na obra do Bispo de Hipona e Doutor da Igreja. O Professor Osni Coimbra Pereira teve o mérito de desenvolver relevante pesquisa sobre a justiça e sua relação com a condenação eterna na obra de Agostinho. Para tal, delimitou o seu estudo na obra De Civitate Dei, sem deixar de considerar outros textos do autor e de comentadores sobre o tema.




    A obra A Cidade de Deus já foi muito estudada, todavia ainda é pouco conhecida ou compreendida entre nós se considerarmos a sua extensão no que diz respeito à diversidade de temas. Faz-se mister considerar que Agostinho, nas suas Retratações, retoma tais conteúdos e nos oferece uma síntese interpretativa contendo o objetivo principal ou fio condutor da sua obra.




    O historiador Daniel Rops nos relata que, em fins do ano 410, chegou à África uma terrível notícia, que causou grande desespero. Roma, a grande capital do mundo, acabava de ser saqueada pelos bárbaros e agonizava. Agostinho, bispo de Hipona, no norte da África, ao tomar conhecimento dessas desgraças, não apenas lamenta, mas, como cristão, procura compreender tudo no contexto do plano de Deus. A queda do Império o fez empreender esta grande obra de filosofia da história, intitulada A Cidade de Deus. Naquele período, os cristãos enfrentavam acusações de serem os responsáveis pela queda de Roma, devido à sua recusa em oferecer sacrifícios aos deuses romanos. Agostinho, durante treze anos, apesar dos trabalhos da sua vida episcopal, não descansou. Em 426, conclui a obra, somando vinte e dois livros. A primeira parte é uma defesa do cristianismo contra as acusações pagãs. A segunda parte trata das origens da civitas dei e da civitas terrena, o decurso terreno de ambas e o fim da história, que se divide em dois planos: é a história sagrada da humanidade expressa nas seis eras simbólicas, e é a história das almas boas e más, a começar pelo reino de Deus no estado dos anjos, passando pela queda dos anjos, a separação entre as almas humanas boas e más, e terminando com o reino das almas justas com Cristo no fim do mundo após as almas más serem condenadas ao castigo eterno.




    Neste livro, o Professor Osni Coimbra Pereira, de maneira bem sucedida, retoma a discussão sobre a justiça. O que é a justiça? Quando ela acontece plenamente? Esta questão atinge a todos nós e sua resposta é inquietante. Nós não compreendemos e não suportamos a injustiça no mundo e muitas podem ser nossas opiniões sobre a justiça e a misericórdia de Deus. No entanto, o presente livro analisa com honestidade intelectual o que escreveu Agostinho a respeito da justiça de Deus e da condenação eterna. Podemos discordar, mas negar a revelação e trair os textos dos autores seria pretensão e desonestidade.




    Trata-se de uma obra que apresenta as objeções e respostas contidas no livro 21 da Cidade de Deus. O leitor aprenderá muito com tal leitura e perceberá que as questões discutidas sobre tal tema na atualidade já foram contempladas por Santo Agostinho. “Jesus Cristo, sendo condenado injustamente, condenará com toda a justiça” (De civitate Dei XX, 19).




    Prof. Dr. Sérgio Ricardo Strefling




    Universidade Federal de Pelotas – UFPEL


  




  

    Introdução




    A presente obra visa analisar a virtude da justiça e sua realização plena, que, segundo Santo Agostinho, deverá acontecer no juízo final e no destino eterno das duas cidades, que constituem o fio condutor da obra A Cidade de Deus. O tema principal deste trabalho será definir a virtude da justiça e relacioná-la com o juízo final, onde Jesus Cristo, sendo condenado injustamente, “condenará com toda a justiça” (civ. XX, 19). Considerando que essa problemática envolve muitos conceitos e muitas obras do autor, decidiu-se delimitar o tema da seguinte forma: apresentar o significado de justiça e analisar o significado de condenação eterna no livro 21 da referida obra. Aqui se pode levantar a seguinte questão: qual a relação entre estes dois conceitos, a saber, justiça e condenação? Estabelecer esta imbricação é o que se propõe este estudo.




    Faz-se necessário conhecer o que Agostinho entendia por virtude, destacando-se e definindo a justiça, e considerar as ideias principais sobre o fim das duas cidades e o juízo final, narrados e interpretados nos livros 19 e 20 da obra referida. Todavia, nosso intuito é estudar e expor uma temática relacionada com a questão da justiça e muito pouco abordada em nossos dias, para não dizer omitida e até negada. Trata-se de analisar e expor as objeções à condenação eterna, bem como as respostas apresentadas no livro 21 dessa obra. Essa obra não tratará do perdão de Deus dado aos pecadores justificados, que se arrependeram antes da morte, não cometendo, assim, o pecado contra o Espírito Santo, pois esses referidos não serão condenados, nem neste mundo, nem no vindouro. A justiça foi sempre entendida como a virtude em que se dá a cada qual o que lhe é devido. Esse entendimento parte da concepção de um universo ordenado, e nesse ordenamento encontram-se o homem e a cidade. Ambos possuem os mesmos elementos: o apetitivo, o sensitivo e o racional. Para haver justiça na cidade, cada pessoa deve respeitar o ordenamento da razão, do contrário a injustiça se instaura. A importância dessa virtude se deve ao fato de que leva ao agir em favor dos outros. Essa concepção de justiça sempre foi cara a Agostinho, que, verdade seja dita, nunca a abandonou. No entanto, após uma árdua procura que o levou à conversão ao Cristianismo, ele compreendeu que outra realidade fazia e precisava fazer parte desse ordenamento: a pessoa do verbo encarnado de Deus. Desse modo, a concepção clássica de justiça dos gregos recebeu um acréscimo; se antes ela dava a cada qual o que lhe é devido, agora ela dá a Deus o que é de Deus. O alvo da vida, a beatitude, não se encontra aqui neste mundo como os antigos pensavam, mas na vida futura. E aqueles que têm essa esperança ordenam o seu agir com Deus e com o próximo já nesse mundo.




    Após sua conversão, o nosso autor tomou conhecimento das virtudes teologais que são infusas, a saber, a fé, a esperança e a caridade. Ao se aprofundar no estudo sobre o mal, ele percebeu que o homem sozinho é incapaz de viver o ideal da virtude, caso não conte com a misericórdia de Deus. O homem havia se apartado da justiça de Deus na queda de Adão, que passou a todos os seus descendentes, portanto, sem estar na ordem do amor de Deus, ele não pode tornar-se um ser ordenado, consequentemente, não há justiça nele. Se no ordenamento grego encontravam-se o homem e a cidade, na revelação divina também existe uma cidade. Que cidade é essa, e quem é o povo que participa dela, são questões que Santo Agostinho vai se ocupar na obra que escreveu contra os pagãos: A Cidade de Deus.




    A justiça é a base da sociedade. Não existe o homem sem a sociedade, nem a sociedade sem a justiça. No pensamento grego, a virtude é fruto do conhecimento, ou seja, a sabedoria garante a virtude; mas, para Santo Agostinho, não basta conhecer o bem para ser virtuoso, é necessário querer o bem, isto é, o esforço voluntário é imprescindível. Entretanto, a inteligência e a vontade encontram-se amarradas pelas feridas do pecado original, enquanto a graça de Deus não opera uma mudança no indivíduo. Sendo assim, não há justiça na sociedade civil ou república sem servir a Deus. A justiça exige a gratidão para com Deus. Conforme Santo Agostinho, a cidade ou o estado que, nas suas leis, não obedece a Deus está a serviço do demônio. Ele afirma que mesmo os bons costumes dos pagãos não podem salvar nem construir uma vida social justa.




    Essa justiça, porém, não se manifestará plenamente aqui no mundo, por isso o cristão espera pelo bem que terá na vida além. Durante o episódio da queda de Roma por Alarico, as críticas ao Cristianismo abundaram por todo o reino. Os pagãos diziam que, enquanto eles serviram aos deuses romanos, as bênçãos lhes sobrevinham, mas agora que a divindade oficial era o Deus dos cristãos, que não pôde proteger a cidade, os deuses antigos se iraram e a catástrofe se instalou no império. Inclusive, cristãos começaram a ceder a essas críticas, pois muitos também haviam pensado assim. Agostinho precisava se manifestar para confrontar os pagãos, pois receava que as suas críticas afetassem o cristianismo, como também confortar e lembrar os cristãos que eles não eram simplesmente cidadãos romanos, mas cidadãos da Cidade de Deus, que existiu sempre em tempos de bonança ou de dificuldade. O cristão não deveria esperar o bem e a justiça aqui nesse lugar onde ele é forasteiro.




    Após muitos pedidos para escrever, em virtude das críticas e da consequente perseguição aos cristãos, o bispo publica sua majestosa obra já mencionada, A Cidade de Deus. Por treze anos de sua vida, ele se ocupou com a redação de uma obra de teologia da história, que, pelas estratégias argumentativas apresentadas, possui também viés filosófico. Na obra, seu objetivo foi tratar de uma verdadeira sociedade ou reino, a Cidade de Deus, que está peregrina neste mundo natural (in via), mas já acontece plenamente e de forma sobrenatural na eternidade (in glória). Ele afirma que Nosso Senhor Jesus Cristo é o Rei e o fundador desta cidade (civ. I, 1). Trata-se de um reino que não é deste mundo, mas que está nesse mundo. Jesus Cristo não é somente rei das consciências, mas também de todas as instituições. Tudo pertence ao seu reinado. Portanto, também a justiça, seja como virtude ou instituição, verdade seja dita, tão falha entre nós, deverá ser pensada segundo a própria Justiça divina.




    A Cidade de Deus revela a origem e o fim das duas cidades: a de Deus e a cidade ímpia ou dos homens. As escrituras mencionam a Cidade de Deus, onde habitam grande parte dos anjos. A origem das duas perpassa a queda dos anjos. Esses seres foram criados e iluminados para levarem uma vida feliz e sábia, mas alguns optaram por abandonar o seu próprio domicílio e, consequentemente, estão nas trevas. Na história humana, essas povoações surgiram após a queda do homem, onde a raça inteira se perdeu. Entretanto, Deus enviou Jesus para remir o homem por meio da graça. Cumprindo toda a justiça, alguns receberam-no, outros não. Aqueles que desprezam a si e amam a Deus fazem parte da cidade divina, e os que amam a si, antes que a Deus, fazem parte da cidade dos homens. Essas povoações não possuem um lugar geográfico, elas são disposições do coração. Enquanto vão correndo os séculos na história humana, de modo paralelo, vão se desenvolvendo as cidades nas vidas de seus habitantes, cidadãos das urbes geográficas e também das urbanizações místicas. Todas as pessoas nascem carnais para a cidade terrena, mas algumas delas não se conformam com isso, então experimentam uma transformação espiritual, tornando-as peregrinas aqui. As características da urbanização terrena incluem a divisão contra si própria, busca pelos bens ínfimos, lutas, disputas e guerras, onde os que vencem também são escravos dos vícios. Enquanto a urbe divina peregrina, gloria-se em Deus, busca a sua aprovação, não aprova a dominação, seus súditos vivem em amor, e há o ordenamento do inferior ao superior. No fim das eras, haverá o juízo final, onde os que serviram a Deus receberão a bem-aventurança eterna e os que serviram a si receberão o castigo eterno.




    O juízo de Deus, porém, não compreende somente o derradeiro. Já existe um juízo presente. Podemos perceber que não vivemos na bem-aventurança, pois se almejamos a felicidade, é porque ainda não a alcançamos. A nossa presente condição acontece desde que Deus expulsou o homem do paraíso e lhe proibiu o acesso à Árvore da Vida, quando esse se ensoberbeceu. Também é um castigo presente de Deus, a ignorância que herdamos (não compreensão do bem) e a fraqueza (incapacidade de fazer o bem). Os pecados que cometemos como escravos são oriundos da penalidade recebida, pois essa natureza, que se inclina para o mal e que trouxe tantas mazelas como consequência, é castigo do pecado original. Também não se pode olvidar a punição da mortalidade. Portanto, não é somente o juízo final que se deve considerar, mas aquele que já está presente. É difícil viver nesse mundo sob essa conjuntura. Talvez seja por isso que existe o ditado de que o inferno é aqui mesmo.




    No entanto, o juízo por vir será ainda pior, pois será eterno. Se com a morte tudo acabasse, o sofrimento seria relativamente curto, mas Agostinho ensina que isso não irá ocorrer. O juízo final é aquele em que Cristo voltará à Terra para julgar os vivos e os mortos. O Antigo e Novo Testamento possuem um ensino sólido sobre esse assunto: todos os que já morreram serão ressuscitados com um corpo diferente, onde uns viverão eternamente com Deus, e outros eternamente apartados dele. Quando Jesus voltar à Terra, os que ainda estiverem vivos serão transformados. Aqui, na Terra, a justiça é falha e pode ser parcial, mas aquele juízo será perfeitamente justo com cada qual. Os que se achegam a Deus pela fé, recebem a justiça de Cristo, o amam e servem, viverão em bem-aventurança, mas os que se orgulham e o rejeitam experimentarão o suplício eterno.




    Não é somente a ressurreição do dia final que existe. Agostinho observou, ao estudar as escrituras, que existe outra, a ressurreição da alma, e essa acontece antes da ressurreição do corpo; inclusive ela irá determinar quem são os que viverão com Cristo para sempre. O homem interior também pode ressuscitar, pois, as almas morrem na vida ímpia e no pecado; e aquele que se converte a Cristo recebe uma nova vida, portanto, ressuscita. Segundo Agostinho, a Bíblia fala de duas ressurreições, onde a primeira é a que ocorre agora em vida, e aqueles que dela participam não entrarão em condenação no juízo final; e a segunda, a dos corpos, abrange aos que creem e aos que não, onde uns ressuscitam para a vida, e outros para a morte eterna. Agostinho diz que, se alguém não quer ser condenado na segunda ressurreição, ressuscite na primeira. Para ele, a alma morria quando Deus lhe abandonava e o corpo morria quando a alma o deixava. Mas na condenação eterna, o corpo do ímpio ressuscitado se unirá à alma, para sofrerem na segunda morte.




    O ensino sobre o juízo final não é aceite por muitos em todas as épocas. Geralmente se supõe que o homem de hoje não admita essa doutrina por ser mais esclarecido, mas isso é falso, pois Agostinho irá demonstrar que os antigos foram tão avessos a esse tema, como as pessoas de hoje. Os seus contemporâneos levantaram muitas objeções no que concerne ao juízo final nas escrituras. As questões que procuravam esfriar o fogo do juízo final eram as seguintes: É possível que corpos vivam perpetuamente no fogo? Como pode haver dor corporal, depois que a pessoa morre? Como pode a carne arder sem se consumir e sofrer sem morrer? Pode ocorrer algo contrário à natureza humana? Deus é justo em penalizar na eternidade os erros cometidos no tempo? Se o fogo do inferno é corpóreo, como poderá abrasar os espíritos malignos, sendo incorpóreos? Como pode alguém ser castigado para condenação eterna e não para a sua purificação? As orações dos santos não livram as pessoas que praticaram a impiedade, que eram batizadas? Ou que foram católicas? Nem as que frequentaram a igreja? E as que deram esmolas em vida? Mas não dá para negar o juízo final porque ele é assustador, assombroso e implacável. Necessário é examinar as evidências com honestidade. A todas essas questões, o bispo responde com muita reflexão.




    Na pesquisa desse tema, foram feitas leituras exegéticas em obras relevantes de Santo Agostinho, especialmente A Cidade de Deus, e paulatinamente utilizei alguns comentadores do tema e do autor. É evidente que a obra do autor é muito vasta, e o número de comentadores também; não é possível, porém, que sejam todos examinados. Entendo ser importante pesquisar sobre este tema da justiça final, visto que quase não encontramos artigos sobre o mesmo. A ordem dos temas, aqui apresentados, é a seguinte: a partir do primeiro capítulo, discorre-se sobre a virtude da justiça no entendimento de Agostinho. Logo em seguida, adentra-se no contexto e objetivo da obra A Cidade de Deus, origem e o fim das duas cidades. Na sequência, é abordado o Juízo Final e as duas ressurreições, sem deixar de tratar dos significados das mesmas e das hermenêuticas equivocadas sobre este tema1. E, finalmente, a última divisão do trabalho apresenta as objeções e argumentos à condenação eterna, e as refutações agostinianas a elas.




    Pretendo demonstrar na conclusão que só a consciência do juízo final, onde acontecerá a verdadeira Justiça, pois neste mundo ela não acontece plenamente, não é estímulo suficiente para produzir a responsabilidade e prática da justiça; o medo da condenação poderá trazer esse estímulo. Convém lembrar que o profeta Isaías menciona o temor de Deus como um dom do Espírito Santo (Is 11.2). Segundo Agostinho, tudo que fazemos deve ser por amor. Todavia, também é verdade que temos medo de perder o que amamos. O medo nos leva a cuidar da própria vida e a aceitar restrições que, sem o medo em determinadas circunstâncias, talvez não aceitássemos. Temos medo de perder a saúde e adoecer ou morrer, por isso cuidamos da vida e nos sujeitamos às regras. A pandemia dos anos 2020/2021 demonstrou que a maioria das pessoas aceita as restrições impostas pelos decretos estatais por medo de adoecer, contaminar outrem ou serem penalizadas pelo estado. O medo de perder alguém é a demonstração de amor a este alguém. Aquele que ama a Deus teme perdê-lo, ao perder sua alma. Neste sentido, é oferecida a todo que pedir a vida eterna, por intermédio da graça de Deus em Jesus Cristo.




    




    

      

        	1 As hermenêuticas equivocadas sobre o tema do juízo final são aquelas que negam a realidade do inferno, como a concepção de Orígenes, e as de teólogos posteriores que negam ou negaram a existência do mesmo. A hermenêutica falsa, ao invés de compreender a revelação, no intuito de interpretá-la, destrói com o dado revelado. Para Agostinho, à luz da revelação, o inferno é real, bem como o juízo final.



      


    


  




  

    1 A justiça




    1.1 A concepção de virtude na perspectiva de Agostinho




    Necessário se faz, para pensar a justiça na ótica agostiniana, entender o que ele concebia como virtude, porque a justiça é uma das virtudes. Para melhor entendê-la, é salutar conhecer o seu âmbito de atuação. Na visão de Agostinho, a virtude2 é uma boa qualidade da alma, pela qual se vive retamente, que ninguém faz mau uso, e que Deus trabalha em nós sem nós. Os pais da igreja haviam definido a virtude como fortaleza de espírito, e muitos dos antigos filósofos consideravam a virtude como o alvo da vida humana. Desses últimos, Agostinho discordava, pois ele a via como o meio que instaura a ordem moral nas ações dos homens, levando-os ao objetivo final, que não é ela, e, sim, a fruição de seu Criador. “Sem o verdadeiro culto do verdadeiro Deus, ninguém poderá possuir a verdadeira virtude, e a virtude não é verdadeira quando se põe a serviço da glória humana”3 (civ. V, 19).




    Agostinho menciona a palavra “virtus”4 e a conecta a outras categorias em diversas obras, mas é no contexto do livro 15 da Cidade de Deus, que trata das duas cidades que se desenvolvem na terra, onde se encontra uma breve, todavia essencial definição de virtude. A virtude é o que nos garante o viver bem. A virtude é a ordem do amor. Destacamos a breve definição, como ele mesmo diz, porém, consideramos o parágrafo onde ela se insere.




    Mas o Criador, se é verdadeiramente amado, isto é, se é Ele próprio amado e nenhuma outra coisa por Ele que não seja Ele, não pode ser mal-amado. Porque o próprio amor que nos faz amar bem, o que deve ser amado, deve ser amado também ordenadamente para estar em nós, a virtude pela qual se vive bem. Por isso, me parece que é verdadeira esta breve definição da virtude: ordo amoris, a ordem do amor. É por isso que a esposa de Cristo, a Cidade de Deus, canta no santo Cântico dos Cânticos: Ordenai em mim a caridade. Foi, portanto, após ter sido perturbada a ordem da caridade, isto é, da estima e do amor, que os filhos de Deus o deixaram a Ele e amaram as filhas dos homens5 (civ. XV, 22).




    Dodaro nos explica que “a justiça é compreendida com o conceito agostiniano de ordem, particularmente com o de ordem do amor (ordo amoris), que comunica uma hierarquia dos bens estabelecidos por Deus como objetos de amor e de desejo” (2019, p. 593). A ordem do amor concebe a justiça de maneira conciliatória entre a volição do amor e a ordem criada na natureza. Desse modo, a justiça vai aumentando proporcionalmente à ordem exigida por Deus. Conforme esse comentador, Agostinho definia a justiça “como um amor que serve somente a Deus e que, por isso, regula bem as coisas submetidas aos homens” (2019, p. 593). Platão já havia vinculado a justiça com a concepção de um universo ordenado, onde ela provê a cada qual o que lhe pertence com conhecimento e equilíbrio. Mas Agostinho adiciona o amor divinamente ordenado a essa concepção. Para ele, a relação justa ocorre mediante um amor divinamente ordenado, baseado na noção paulina de justiça.




    Nas cartas escritas aos romanos e gálatas, o apóstolo Paulo informa que Deus, em sua justiça, pune ou recompensa conforme as ações dos homens (Rm 2.6), mas eles são incapazes de cumprir com a sua vontade, logo merecem a condenação. Como Deus faz para justificar o homem, se o seu objetivo é salvá-lo, e não o condenar (Rm 3.23-24)? O altíssimo reestabelece a relação justa consigo mesmo por intermédio de Cristo que, sem pecado, morreu pelos pecadores. Agostinho entende que essa morte mostra a justiça verdadeira, pois a obediência dele é um modelo para os que querem se relacionar com Deus. A “relação justa” com Deus veio após o messias sem pecado ter morrido em nosso lugar, porque, antes desse evento, a nossa relação com Deus se rompeu.




    Deus, autor das naturezas e não dos vícios, criou o homem reto, mas este, espontaneamente pervertido e justamente castigado, gerou pervertidos e castigados. É que todos estivemos naquele homem único quando todos fomos aquele homem único arrastado ao pecado pela mulher que dele fora feita antes do pecado. Ainda não tinha sido criada nem distribuída a cada um de nós a forma com que cada um de nós devia viver individualmente, mas já existia a natureza seminal que havíamos de nascer. E estando esta corrompida pelo pecado, aprisionada nas cadeias da morte, justamente castigada, do homem não podia nascer um homem de condição diferente. Por isso, do mau uso do livre-arbítrio saiu essa série de calamidades que, por um encadeamento de desgraças, conduziu o gênero humano, pervertido desde a origem e como que corrompido na raiz, até o flagelo da segunda morte inacabável, à exceção apenas daqueles que pela graça de Deus se libertarem6 (civ. XIII, 14).




    Antes da queda, Adão e Eva desfrutavam da justiça original. Eles viviam em um estado de bem-aventurança, onde não eram afetados por temor ou dor. Aliás, não temiam nem mesmo a morte. Os dois desfrutavam de uma familiaridade sincera e fiel, e nesse amor havia gozo. Agostinho observa que “toda a sociedade humana teria sido feliz, caso aqueles não tivessem cometido o mal transmitido aos seus descendentes, e esses, no que lhes concerne, não tivessem cometido o pecado que ativa o castigo”7 (civ. XIV, 10).




    Houve um tempo, quando Agostinho ainda não entendia a virtude como ordem do amor, e que “a virtude fundada na fé e na revelação8 é superior à virtude natural, que deriva da experiência e da razão” (LAVERE, 2019, p. 966). Nesse tempo, ele passou por uma crise. Tudo começou com a leitura da obra Hortensius de Cícero, que o motivou à busca pela sabedoria e a vida virtuosa. Foi essa leitura que o despertou para o viver filosófico. Assim, o desejo enorme para encontrar a sabedoria acabou se tornando no primeiro passo de um caminho que o conduziu para Deus. Ele procurava por um bem que satisfizesse todo desejo e lhe trouxesse a paz. Gílson informa que, para o bispo, a filosofia significava “a investigação especulativa de um conhecimento desinteressado da natureza. O que ele tinha em mente era o seu destino e o que precisava fazer para ser o melhor possível” (GÍLSON, 2007, p. 17). Agostinho conta como foi a leitura de Cícero:




    Mas, seguindo o programa usado no ensino desses estudos, cheguei a um livro de Cícero, cuja linguagem, mais do que seu conteúdo, quase todos admiram. Esse livro contém uma exortação à filosofia, e se chama Hortênsio. Esse livro mudou meus sentimentos e transferiu para ti, Senhor, minhas súplicas, e fez com que mudassem meus votos e desejos. Subitamente, tornou-se vil aos meus olhos toda a vã esperança, e com incrível ardor de meu coração suspirava pela sabedoria imortal, e comecei a me reerguer para voltar a ti9 (conf. III, 4)




    Agostinho nunca imaginou que a felicidade pudesse existir sem a verdade; por essa razão, ele a procurava com tanto fervor. No decorrer da sua caminhada, ele chegou até o neoplatonismo. Platão, discípulo de Sócrates, na sua obra A República, invocava uma escala transcendente de virtudes centrais ou cardeais. Essas virtudes deveriam ser implantadas no mundo por meio dos filósofos, pois esses possuíam educação e interpretavam corretamente o mundo inteligível, conforme a ideia eterna das virtudes. Entre essas virtudes havia uma hierarquia. A justiça, mais excelente que as outras, as dirigiria e a sabedoria regeria retamente a coragem e a temperança. O platonismo esperava implantar uma cidade bem ordenada e apta ao cidadão virtuoso. Os antigos filósofos foram muito diligentes em investigar essas quatro virtudes. Entretanto, Agostinho, cada vez mais se aproximando do ideal cristão, descobriu que, nele, as virtudes dos antigos filósofos estão subordinadas a outras três, a saber, a fé, a esperança e a caridade (amor). Lavere comenta que “a fé revela o fim sobrenatural do homem, a esperança mantém essa visão, e o amor a Deus é a atividade do homem mais elevada e duradoura” (2019, p. 967). De fato, sem as três virtudes teologais, é impossível prestar culto a Deus. Mas é a caridade, o amor a Deus, que dá sentido e torna coesas as outras virtudes. Para Agostinho, “não há amor sem esperança, nem esperança sem amor, e nem um, nem o outro sem a fé” (2019, p. 967). Além disso, as virtudes cardeais também servem à caridade, ganhando uma nova conotação no cristianismo, como segue: a temperança que antes, por intermédio da razão, limitava os atos humanos, agora é moderada pelo amor a Deus; a justiça ordena presentemente as ações dos homens pelo critério divino exposto nos dez mandamentos e nas bem-aventuranças, sendo o critério divino um critério de amor, diferente do padrão humano; a prudência, que antes avaliava o que era bom segundo os homens, avalia o que é bom segundo o evangelho. Desse modo, as virtudes naturais foram melhoradas. Agostinho comenta que:
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